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1. Em atenção à atividade de supervisão técnica às comissões de investigação preliminar e
sindicância investigativa, a Corregedoria-seccional da UFABC expede a presente:
 

NOTA TÉCNICA DE ORIENTAÇÕES GERAIS PARA AS COMISSÕES DE
SINDICÂNCIA INVESTIGATIVA (SINVE) E SERVIDORES RESPONSÁVEIS QUE
PARTICIPEM DE INVESTIGAÇÕES PRELIMINARES SUMÁRIAS

 

1. A fase de admissibilidade ou  investigativa é aquela que antecede a decisão da autoridade
instauradora correcional acerca da manifestação final acerca da abertura ou instauração de
processos administrativos acusatórios (PAD ou PAR). Por ser etapa preparatória, ocorre que,
em regra, vícios na sindicância não contaminam o PAD, por ser essa uma fase preparatória. De
toda forma, alguns cuidados devem ser observados para a lisura e validade do procedimento
preliminar, que é preparatório, não-punitivo e que não precisa observar a ampla defesa e o
contraditório, sendo permitido, à luz da Lei nº 9784/1999, artigo 4º, inciso IV, a participação
do administrado para prestação de esclarecimentos e colaboração com o processo
administrativo investigativo.
 
1.1. No fluxo a seguir, um breve slide utilizado pela CGU treinamentos acerca da fase de
admissibilidade e dos procedimentos investigativos (SINVE e IPS) que antecedem decisão
sobre abertura de PADs:
 

Nota: Slide de curso ministrado pela CRG/CGU em 2021.
 



1.2. Os principais procedimentos investigativos da Corregedoria-seccional da UFABC, além da
análise inicial de admissibilidade, são: a sindicância investigativa (SINVE) e a investigação
preliminar sumária (IPS)

                                         Sindicância Investigativa (SINVE)

Definição:

A SINVE constitui procedimento de caráter preparatório, destinado a
investigar falta disciplinar praticada por servidor ou empregado
público federal, quando a complexidade ou os indícios de autoria ou
materialidade não justificarem a instauração imediata de
procedimento disciplinar acusatório.
Da SINVE não poderá resultar aplicação de penalidade, sendo
prescindível a observância aos princípios do contraditório e da ampla
defesa.
 

(ARTIGOS 46 A 48 DA PORTARIA NORMATIVA CGU Nº27, DE 11 DE
OUTUBRO DE 2022)

 

 

Investigação preliminar sumária (IPS)

           (PORTARIA NORMATIVA CGU Nº 27, de 11 de outubro de 2022, ARTIGOS 40
a 44)

 
Seção III Dos Procedimentos Investigativos

 

Subseção I Da Investigação Preliminar Sumária
Art. 40. A Investigação Preliminar Sumária - IPS constitui
procedimento investigativo de caráter preparatório no âmbito
correcional, não contraditório e não punitivo, de acesso restrito, que
objetiva a coleta de elementos de informação para a análise acerca da
existência dos elementos de autoria e materialidade relevantes para a
instauração de processo correcional.
Parágrafo único. No âmbito da IPS podem ser apurados atos lesivos
cometidos por pessoa jurídica contra a Administração Pública e falta
disciplinar praticada por servidor ou empregado público federal.
Art. 41. A IPS será instaurada de ofício ou com base em representação
ou denúncia recebida pelo titular da unidade setorial de correição,
inclusive denúncia anônima, podendo a instauração ser objeto de
delegação.
§ 1º A autoridade instauradora supervisionará a instrução da IPS e
aprovará as diligências na sua esfera de competência, zelando pela
completa apuração dos fatos, observância ao cronograma de trabalho
estabelecido e utilização dos meios probatórios adequados.
§ 2º A instauração da IPS será realizada por despacho, dispensada a
sua publicação. Art. 42.
A IPS será processada diretamente pela unidade setorial de correição,
devendo ser adotados atos de instrução que compreendam:
I - exame inicial das informações e provas existentes no momento da
ciência dos fatos pela autoridade instauradora;
II - realização de diligências e oitivas;
III - produção de informações necessárias para averiguar a
procedência da representação ou denúncia a que se refere o caput do
art. 41; e
IV - manifestação conclusiva e fundamentada que indique o
cabimento de instauração de processo correcional, a possibilidade de



celebração de TAC ou o arquivamento da representação ou denúncia
a que se refere o caput do art. 41.
  § 1º A autoridade instauradora poderá solicitar a participação de
servidores ou empregados públicos não lotados na unidade setorial
de correição para fins de instrução da IPS.
§ 2º Os atos no âmbito da IPS poderão ser praticados individualmente
por servidor ou empregado público designado, observado o disposto
no § 1º do art. 41.
Art. 43. O prazo para a conclusão da IPS não excederá 180 (cento e
oitenta) dias.
Parágrafo único. O prazo de que trata o caput poderá ser suspenso
quando houver necessidade de aguardar a obtenção de informações
ou a realização de diligências necessárias ao desfecho da apuração.
Art. 44. Ao final da IPS, o responsável pela condução deverá
recomendar:
I - o arquivamento, caso ausentes indícios de autoria e indícios da
materialidade da infração e não sejam aplicáveis penalidades
administrativas;
II - a instauração de processo correcional cabível, caso conclua pela
existência de indícios de autoria, prova de materialidade e viabilidade
da aplicação de penalidades administrativas; ou
III - a celebração de TAC.

 

1.3. Exemplos de atos administrativos procedimentais e processuais praticáveis nos
procedimentos investigativos:

Manual de Processo Administrativo Disciplinar, CGU, edição
2025, página 57:

"Como exemplos das ações a serem realizadas no decurso dos
procedimentos investigativos em tela, podem ser citados: solicitação
de documentos ou informações ao representante ou denunciante
identificado nos autos, consulta a sistemas informatizados, análise da
legislação pertinente, análise da documentação relativa ao caso,
consulta de informações pertinentes ao feito junto a outros órgãos ou
entidades e, caso seja indispensável, até mesmo a solicitação de
manifestação ou oitiva do próprio investigado"

1.4. Observação: O denunciante, por essa única condição, não é parte interessada no
processo administrativo investigativo. Sua colaboração pode ser com informações,
documentos e eventual prestação de depoimento, como testemunha ou declarante, mas,
conforme a Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, durante o curso do
procedimento, o denunciante não pode ter acesso às informações do processo investigativo:

Art. 114, § 2º, da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022:

"§ 2º O denunciante não terá acesso às informações de
que trata este artigo."

 

2. Formulários aplicáveis à Sindicância Investigativa: ler o fluxo para sindicâncias
investigativas:

A) Fluxo para procedimento de Sindicância Investigativa (SINVE). Procedimento migrado para
processo eletrônico. Termo de homologação: 23006.010770/2023-19. Data: 29/05/2023.
Acesso ao fluxo na página de processo eletrônico da UFABC (clicar a seguir):  Sindicância
Investigativa (SINVE) 

Modelos para Sindicância Investigativa: Clique nesse
site: https://www.ufabc.edu.br/administracao/corregedoria/formularios-sindicancias

https://basedeconhecimento.cgu.gov.br/handle/1/15172
http://proad.ufabc.edu.br/processoeletronico/wp-content/uploads/2023/06/44_corregedoria_sindicancia_investigativa_SINVE_v_25.05.13.pdf
http://proad.ufabc.edu.br/processoeletronico/wp-content/uploads/2023/06/44_corregedoria_sindicancia_investigativa_SINVE_v_25.05.13.pdf
https://www.ufabc.edu.br/administracao/corregedoria/formularios-sindicancias


2.1 Os modelos são editáveis, aplicáveis ao caso concreto. Observar sempre o cuidado de
evitar o uso das expressões, pois não se trata de PAD ou processo judicial: denunciado,
acusado.

Algumas dicas:

1.Ata de instalação e início dos trabalhos (obrigatório) 

2.Modelo de portaria de designação de secretário de da Comissão. (facultativo)

Observação: se utilizar esse modelo, excluir menção ao artigo 149, pois não é PAD

3. Comunicação de instalação dos trabalhos da Comissão de Sindicância:  recomendável.
Excluir menções ao PAD.

4. Modelo de ata de deliberação: obrigatório para consignar as deliberações da Comissão de
Sindicância. Não usar artigos de lei que mencionem a expressão processo disciplinar ou
processo administrativo disciplinar, usar os artigos da Portaria Normativa, CGU nº 27, de 11
de outubro,  ou a lei 9784/99, se for o caso.

5. Ata de deliberações nº2 – caso utilizar, precisa fazer alterações, não usar os artigos de lei
que se referem a PAD.

6. Intimação de testemunha: pode/deve usar caso for produzir prova testemunhal

      7.Memorando para a chefia da testemunha: pode utilizar na espécie: Ofício.

     8. Termo de juntada de documentos: recomendável usar nas SINVEs e IPSs. Pode utilizar, usar
a expressão Sindicância Investigativa (não usar a nomenclatura processo disciplinar, processo
administrativo disciplinar. Sugestão:   "Juntei aos autos da Sindicância Investigativa (SINVE)
nº________ os seguintes documentos a seguir discriminados:...." .

       9.Ata de deliberação nº 3 –  caso utilizar, precisa fazer alterações, não usar os artigos de lei
que se referem a PAD.

     10.Memorando comunicando diligências: usar mediante o padrão ofício, e com cuidado. Em
caso de dúvidas, consultar a Corregedoria para explicações. A depender do tipo da prova a ser
produzida ou coletada, implica riscos que requerem análise.

          11.  Termo de diligência:  pode usar desde que mudando para fazer constar "objeto da
sindicância investigativa".

     12. Memorando solicitando prorrogação: pode usar, mas não usar fundamento no artigo de
lei do PAD. Usar a Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022.

   13.Relatório final:  utilizar, com adaptações. Excluir as expressões processo administrativo
disciplinar. Em caso de dúvidas, consular a corregedoria. O relatório final da SINVE deverá ser
conclusivo quanto à existência ou não de indícios de autoria e materialidade de infração
disciplinar, devendo recomendar a instauração do procedimento disciplinar cabível ou o
arquivamento, conforme o caso.

 

      ATENÇÃO:

Não usar os formulários:

Memorando à SUGEPE (não usar):  regra geral, não se aplica na fase investigativa, pois a
SINVE é mero procedimento investigatório preliminar a fim de investigar acerca de denúncias
de irregularidades administrativas, não há PAD instaurado e tampouco as figuras de acusado
ou indiciado. SINVE é mero procedimento preparatório, em tese, não se instalou uma
verdadeira relação jurídico processual entre a Administração Pública e o agente público.

Notificação prévia ao acusado – não se aplica, não usar esse modelo, pois não há acusado
em sindicância investigativa.



 

MODELOS DISPONÍVEIS PARA SINDICÂNCIAS INVESTIGATIVAS:

Disponíveis no endereço
eletrônico: https://www.ufabc.edu.br/administracao/corregedoria/formularios-sindicancias

Sindicância Investigativa (SINVE) 

Fluxo para procedimento de Sindicância Investigativa (SINVE). Procedimento migrado para
processo eletrônico. Termo de homologação: 23006.010770/2023-19. Data: 29/05/2023.
Acesso ao fluxo na página de processo eletrônico da UFABC (clicar a seguir):  Sindicância
Investigativa (SINVE) 
 
Fundamentação normativa: Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo
46 e seguintes.
Art. 46. A Sindicância Investigativa - SINVE constitui procedimento investigativo de caráter
preparatório, não contraditório e não punitivo, de acesso restrito, destinado a investigar falta
disciplinar praticada por servidor ou empregado público federal, quando a complexidade ou
os indícios de autoria e materialidade não justificarem a instauração imediata de processo
correcional.
 
OFÍCIO Nº 1522 / 2024 - CORREG (11.01.30).  Nº do Protocolo:  23006.016971/2024-01: Nota de orientação
para auxiliar quanto à elaboração de notas técnicas, para subsidiar o Juízo de Admissibilidade e
procedimentos correcionais investigativos, estabelecendo os elementos que devem constar no documento de
conclusão (nota técnica, relatório final, despacho, etc.) do juízo de admissibilidade ou dos procedimentos
correcionais investigativos.
(Modelo de maturidade correcional CRG-MM 3.0, conforme o KPA 2.1 - A7 - Elaborar a conclusão dos
procedimentos correcionais investigativos e do juízo de admissibilidade.)
 
Modelos de peças de documentos eventualmente utilizados por Comissões de Sindicância
Investigativa (SINVE), adaptados com base em processos hipotéticos.
 
1.Ofício para despacho e decisao de exame inicial e instauracao
 
2.Ata de reuniao e primeiras deliberacoes na Comissão de SINVE
 
3. A - Ofício de solicitação de informações ou cópia de documentos
 
3.B - Ofício para solicitação de informações e documentos para subsidiar análise e
sindicância investigativa.
 
4. Ofício de notificação acerca da instalação e início dos trabalhos da Comissão de
Sindicância Investigativa.
 
5. Modelo para termo de juntada de documentos ao processo.
 
6. Termo de diligência.
 
7. Ata de deliberacao notificacao e intimação na SINVE
 
8. Mandado de intimação de testemunha ou declarante/depoente
 
9. Mandado de intimação para testemunha 
 
10. Ofício de notificação à chefia do servidor, acerca da realização de oitiva de servidor, ou
de oitiva do qual o irá participar (para adaptar ao caso concreto).
 

https://www.ufabc.edu.br/administracao/corregedoria/formularios-sindicancias
http://proad.ufabc.edu.br/processoeletronico/wp-content/uploads/2023/06/44_corregedoria_sindicancia_investigativa_SINVE_v_25.05.13.pdf
http://proad.ufabc.edu.br/processoeletronico/wp-content/uploads/2023/06/44_corregedoria_sindicancia_investigativa_SINVE_v_25.05.13.pdf
http://proad.ufabc.edu.br/processoeletronico/wp-content/uploads/2023/06/44_corregedoria_sindicancia_investigativa_SINVE_v_25.05.13.pdf
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/of_1522_2024_nota_orientacoes_sobre_elaboracao_de_notas_tecnicas_e_relatorios.pdf
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/of_1522_2024_nota_orientacoes_sobre_elaboracao_de_notas_tecnicas_e_relatorios.pdf
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/of_1522_2024_nota_orientacoes_sobre_elaboracao_de_notas_tecnicas_e_relatorios.pdf
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/of_1522_2024_nota_orientacoes_sobre_elaboracao_de_notas_tecnicas_e_relatorios.pdf
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/of_1522_2024_nota_orientacoes_sobre_elaboracao_de_notas_tecnicas_e_relatorios.pdf
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/01_ofcio_para_despacho_e_decisao_de_exame_inicial_e_instauracao_modelo_para_editar_versao_atualizada_24_05_2023.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/02_ata_de_reuniao_e_primeiras_deliberacoes_sinve.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/03_a_-_ofcio_de_solicitao_de_informaes_ou_cpia_de_documentos_-_modelo_para_gov_br_versao_14_10_2022.doc
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/03_b_-_ofcio_para_solicitar_informaes_e_docs_para_subsidiar_analise_e_sinve_-_verso_modelo_para_sipac_18_05_2023.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/03_b_-_ofcio_para_solicitar_informaes_e_docs_para_subsidiar_analise_e_sinve_-_verso_modelo_para_sipac_18_05_2023.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/03_b_-_ofcio_para_solicitar_informaes_e_docs_para_subsidiar_analise_e_sinve_-_verso_modelo_para_sipac_18_05_2023.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/04-modelo-de-oficio-da-instalacao-e-inicio-dos-trabalhos_1_sinve.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/04-modelo-de-oficio-da-instalacao-e-inicio-dos-trabalhos_1_sinve.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/5-modelo-de-termo-de-juntada-de-documentos-ao-processo_2.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/06_termo_de_diligencia_verso_para_sipac_ou_gov_br_15_05_2023.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/7-modelo-de-ata-de-deliberacao_notificacao-e-intimacao_2_sinve.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/08_mandado_de_intimacao_de_testemunha_ou_declarante_depoente.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/09-modelo-de-intimacao-para-testemunha_2_sinve.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/10_oficio_comunica_chefia_do_servidor_acerca_de_realizacao_de_oitiva_ou_depoimento.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/10_oficio_comunica_chefia_do_servidor_acerca_de_realizacao_de_oitiva_ou_depoimento.docx


11. A. Termo de oitiva de testemunha sem contradita
 
11. B Termo de oitiva de testemunha com contradita (declarante)
 
11. C  Termo de oitiva de declarante
 
11. D Ata de audiência de oitiva gravada em audiovisual (modelo)
11. E Termo de depoimento por videoconferência
12. Modelo de e-mail para:  Solicitação de informações e esclarecimentos preliminares da
unidade administrativa, para fins de subsidiar análises iniciais de admissibilidades de
manifestações  - ou SINVE – Sindicância Investigativa 
13. Termo de não-comparecimento
14. A - Modelo de Relatório Final para SINVE 1 - Geral
14. B - Modelo de Relatório Final SINVE 2 - Sugestão de arquivamento
14. C - Modelo de Relatório Final SINVE 3 - abertura de PAD
14. D - Modelo de Relatório final SINVE 4 - para PAD ou TAC
15. Modelo de termo de juntada de documentos ao processo (final)
16. Juízo de Admissibilidade (Observação: Documento avulso, é expedido pela autoridade
instauradora do procedimento correcional). Ver peças publicadas no site, aba  Juízos de
Admissibilidade da Corregedoria.
17. Ofício: Certidão de originalidade (para certificar acerca da existência ou autenticidade
de documentos)
18. Ofício: Proposta de TAC - Termo de Ajustamento de Conduta
19. Minuta para Termo de Ajustamento de Conduta
20. Modelo de despacho para encerramento do procedimento
 
B) MODELOS DISPONÍVEIS PARA INVESTIGAÇÕES PRELIMINARES SUMÁRIAS:
Fluxo para procedimento de Investigação Preliminar Sumária (IPS).  Procedimento migrado
para processo eletrônico. Termo de homologação:23006.022800/2022-41. Data: 24/10/2022.
Acesso ao fluxo na página de processo eletrônico da UFABC (clicar a seguir):  Investigação
Preliminar Sumária (IPS)
Fundamentação normativa: Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigos
40 até 45.
Art. 40. A Investigação Preliminar Sumária - IPS constitui procedimento investigativo de
caráter preparatório no âmbito correcional, não contraditório e não punitivo, de acesso
restrito, que objetiva a coleta de elementos de informação para a análise acerca da existência
dos elementos de autoria e materialidade relevantes para a instauração de processo
correcional.
 
OFÍCIO Nº 1522 / 2024 - CORREG (11.01.30).  Nº do Protocolo:  23006.016971/2024-01: Nota de orientação
para auxiliar quanto à elaboração de notas técnicas, para subsidiar o Juízo de Admissibilidade e
procedimentos correcionais investigativos, estabelecendo os elementos que devem constar no documento de
conclusão (nota técnica, relatório final, despacho, etc.) do juízo de admissibilidade ou dos procedimentos
correcionais investigativos.
(Modelo de maturidade correcional CRG-MM 3.0, conforme o KPA 2.1 - A7 - Elaborar a conclusão dos
procedimentos correcionais investigativos e do juízo de admissibilidade.)
 
Modelos de peças de documentos eventualmente utilizados por servidores responsáveis
por Investigações Preliminares Sumárias ou Comissões de IPS, adaptados com base em
processos hipotéticos:
 
1. Oficio de exame inicial e instauracao modelo para editar
2. A - Ofício de solicitação de informações ou cópia de documentos
2.  B - Ofício para solicitar informações e documentos para subsidiar analise inicial de
admissibilidade ou investigação preliminar sumária
3. Termo de diligência
4. Ata de reunião

https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/11_a_termo_de_oitiva_de_testemunha_sem_contradita.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/11_b_termo_de_oitiva_de_testemunha_com_contradita_declarante.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/11_c_termo_de_oitiva_de_declarante.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/11_d_ata_de_audiencia_oitiva_gravada_em_audiovisual.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/11_e_termo_de_depoimento_por_videoconferncia.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/12_email_de_solicitacao_versao_14_10_2022.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/12_email_de_solicitacao_versao_14_10_2022.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/12_email_de_solicitacao_versao_14_10_2022.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/13_termo_de_no_comparecimento.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/14_a_modelo_de_relatrio_final_sinve_1_-_geral.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/14_b_modelo_de_relatrio_final_sinve_2_-_sugestao_de_arquivamento.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/14_c_modelo_de_relatrio_final_sinve_3_-_abertura_de_pad.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/14_d_modelo_de_relatrio_final_sinve_4_-_para_pad_ou_tac.doc
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/15-modelo-de-termo-de-juntada-de-documentos-ao-processo_final.docx
https://www.ufabc.edu.br/administracao/corregedoria/publicacoes/juizos-de-admissibilidade
https://www.ufabc.edu.br/administracao/corregedoria/publicacoes/juizos-de-admissibilidade
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/17_oficio_certidao_acerca_da_existencia_ou_autenticidade_de_documentos_-_sinve.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/17_oficio_certidao_acerca_da_existencia_ou_autenticidade_de_documentos_-_sinve.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/18_ofcio_proposta_de_tac.doc
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/19_-_termo_de_ajustamento_de_conduta_sipac.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/20-modelo-de-despacho-de-termo-de-encerramento.docx
http://proad.ufabc.edu.br/processoeletronico/wp-content/uploads/2022/11/25_corregedoria_investigacao_preliminar_sumaria.pdf
http://proad.ufabc.edu.br/processoeletronico/wp-content/uploads/2022/11/25_corregedoria_investigacao_preliminar_sumaria.pdf
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/of_1522_2024_nota_orientacoes_sobre_elaboracao_de_notas_tecnicas_e_relatorios.pdf
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/of_1522_2024_nota_orientacoes_sobre_elaboracao_de_notas_tecnicas_e_relatorios.pdf
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/of_1522_2024_nota_orientacoes_sobre_elaboracao_de_notas_tecnicas_e_relatorios.pdf
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/of_1522_2024_nota_orientacoes_sobre_elaboracao_de_notas_tecnicas_e_relatorios.pdf
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/of_1522_2024_nota_orientacoes_sobre_elaboracao_de_notas_tecnicas_e_relatorios.pdf
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/formularios_ips/01_oficio_de_exame_inicial_e_instauracao_modelo_para_editar_versao_atualizada_14_10_2022.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/formularios_ips/02_a_-_ofcio_de_solicitao_de_informaes_ou_cpia_de_documentos_-_modelo_para_gov_br_versao_14_10_2022.doc
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/formularios_ips/02_b_-_ofcio_para_solicitar_informaes_e_docs_para_subsidiar_analise_inicial_ou_ips_-_verso_modelo_para_sipac_14_10_2022.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/formularios_ips/02_b_-_ofcio_para_solicitar_informaes_e_docs_para_subsidiar_analise_inicial_ou_ips_-_verso_modelo_para_sipac_14_10_2022.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/formularios_ips/03_termo_de_diligencia_verso_para_sipac_ou_gov_br_14_10_2022.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/formularios_ips/04_ata_de_reuniao_versao_14_10_2022.docx


5. E-mail de solicitação
6. Despacho para breve juntada de documentos ou elementos de informação aos autos da
investigação preliminar sumária
7. e 8. Termo de juntada de documentos ao processo investigativo ou acusatorio atualizado
9. Modelo de Nota tecnica para o ePAD peça processual
10. Despacho referenciando o Juízo de Admissibilidade
11. Ofício de certidão ou certidão de originalidade acerca da existência ou autenticidade de
documentos
12. Ofício com proposta de TAC (termo de ajustamento de conduta)
13. A Termo de Ajustamento de Conduta - fórmula textual para uso no SIPAC
13. B Modelo de Termo de Ajustamento de Conduta - para edicao - ePAD
 

3. COMUNICAÇÕES COM OS ADMINISTRADOS E PESSOAS DO PROCEDIMENTO

3.1. Nomenclatura sugerida: a dica é usar a expressão administrado  (nomenclatura usada na
lei 9784/99), pois é a mais ampla possível, e a mais neutra/imparcial. Pode também utilizar:
requerido.

3.2. Outra nomenclatura possível (com ressalvas): investigado é nomenclatura que pode ser
usada, porém precisa ser realizada com cuidado, pois cria alguma relação de interesse do
administrado para com o processo, e pode implicar direito de vistas, o que, regra geral, não é
recomendado em fase investigatória, em razão do sigilo ou acesso restrito que vigora nessa
etapa do procedimento.

3.3. Se utilizar esse termo, lembrar que o investigado poderá evocar o direito de não auto-
incriminação, conforme a Convenção interamericana de Direitos Humanos, e a lei 9784/99,
interpretação jurisprudencial e doutrinária.

3.4. Conforme orientou a CRG/CGU, em curso sobre instrução probatória, ministrado em
2021, regra geral, é preciso observar a presunção de não culpabilidade (presunção de
inocência) nos procedimentos correcionais, válida para investigados e acusados, dado que
ninguém será considerado culpado antes do fim do processo, devendo os administrados,
sejam esses investigados ou não, sendo os mesmos acusados ou não, serem tratados com o
devido respeito em âmbito das atividades do processo investigativo ou acusatório:

 Nota: Slide de curso ministrado pela CRG/CGU em 2021.

 

4. Contato formal com as áreas e usuários:

4.1. Ao contatarem formalmente as áreas, utilizem sempre que possível o Ofício, o qual é
editável e muito assimilável à antiga Comunicação Interna (CI), direcionado-o tão somente ao
responsável pela área (chefes, diretores, pro-reitores). 

4.2. Sempre que possível, evite destinar e-mails para e-mails de áreas ou unidades, pois são
acessáveis por mais de um servidor.

https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/formularios_ips/05_email_de_solicitacao_versao_14_10_2022.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/formularios_ips/06_despacho_breve_juntada_documentos_ou_informaes_-_14_10_2022.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/formularios_ips/06_despacho_breve_juntada_documentos_ou_informaes_-_14_10_2022.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/formularios_ips/07_ou_08_termo_de_juntada_de_documentos_ao_processo_investigativo_ou_acusatorio_atualizado.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/formularios_ips/09_modelo_nota_tecnica_epad_pecaprocessual1072_versao_14_10_2022.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/formularios_ips/10_despacho_referenciando_o_juzo_de_admissibilidade_14_10_2022.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/formularios_ips/11_oficio_certidao_acerca_da_existencia_ou_autenticidade_de_documentos_-_previa.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/formularios_ips/11_oficio_certidao_acerca_da_existencia_ou_autenticidade_de_documentos_-_previa.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/formularios_ips/12_ofcio_proposta_de_tac_atualizada_14_10_2022.doc
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/formularios_ips/13_a_termo_de_ajustamento_de_conduta_sipac_14_10_2022.docx
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/formularios_sinve/formularios_ips/13_b_modelo_de_tac_novo_para_edicao.doc


4.3. Ao contatarem usuários ou servidores, solicitem o sigilo acerca das informações objeto da
apuração. Lembrem-se sempre do dever de sigilo e discrição.

4.4. O teor dos ofícios pode ser adaptado à necessidade comunicativa da Comissão, seja
quanto ao objeto (informações solicitadas), ou destinatário. 

4.5. Os ofícios devem ser encaminhados via e-mail da Comissão, ou da Corregedoria, ou,
preferencialmente, por intermédio de e-mail enviado via sistema PEC, dentro do processo
eletrônico correcional.

 

5. PROVA TESTEMUNHAL

5.1. A Comissão de Inquérito na Sindicância também pode fazer oitivas de testemunhas ou de
depoentes. Caso optem por fazer oitivas, observar o prazo de antecedência para intimação da
testemunha (comunicar com antecedência mínima de 3 dias antes da realização do ato da
oitiva).

5.2. Acerca de testemunhas e depoentes:

a) Testemunha: presta compromisso de dizer a verdade acerca do que sabe a respeito do fato
objeto do processo.

b) Depoente ou declarante: está dispensado do compromisso.   (tem algum interesse na
causa, tem impedimento ou alguma forma de suspeição, logo, o teor informativo do
documento é relativo).

5.3. Caso a pessoa a ser ouvida seja depoente ou declarante, informar no termo escrito da
oitiva que se trata de termo de oitiva de depoente, dispensado o declarante/depoente de
prestar compromisso. 

6. PROVA DOCUMENTAL E CADEIA DE CUSTÓDIA NO PROCESSO ELETRÔNICO CORRECIONAL

6.1. Sempre avaliar se a prova documental a ser coletada está de acordo com a Portaria
Normativa CGU 27 (antiga Instrução Normativa nº 14,de 14 de novembro de 2018 da CGU,
artigos 12 a 14), e com o artigo 30 da lei 9784/99, sobretudo em relação à Constituição
Federal, que não admite a prova ilícita.

6.2. Utilize sempre que possível os termos de juntadas, para documentar acerca da origem e
autoria dos documentos que foram juntados ao processo.

6.3. Tomar cuidado com documentos advindos de redes sociais ou de aplicativos telefônicos
emparelhados (Whatssapp Web, Telegram Web) e telemáticos, gravações, pois, a depender
do documento, pode-se estar dando causa a irregularidades graves no curso do
procedimento. É importante documentar acerca da cadeia de custódia: desde o ingresso da
prova no procedimento até o seu encarte.

6.4. No caso do whatssap web, há jurisprudências que entendem ser necessário pedido
judicial para a interceptação telefônica e coleta da prova, sem o qual a prova pode ser
 considerada nula ou anulável.

6.5. Na dúvida, caso o material tenha advindo da denúncia inicial, formalizada via plataforma
Fala-BR, sinalizar que os materiais advieram da denúncia via Fala-BR, por
manifestante/requerente, nos termos da Lei nº 13460/2017, artigo 10, § 7º de forma que a
unidade correcional, regra geral, não conhece a identidade do manifestante/requerente:

"§ 7º A identificação do requerente é informação pessoal protegida com restrição de acesso
nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 ."

6.6. Provas ilícitas arriscam o sucesso do processo, e podem implicar desde
desentranhamento dos autos até responsabilização civil, criminal e administrativa, por isso,
na dúvida, não juntar ao processo materiais e arquivos de origem duvidosa.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm


6.7. Caso os materiais de origem não conhecida tenham vindo junto a denúncia, sinalize que a
Administração universitária não é autora desse material, que está sob análise inicial ou
investigação pela unidade correcional, em razão de apuração de denúncia formalizada por
requerente, na plataforma Fala-BR:

Ex: " O material (arquivo) é oriundo da manifestação NUP nº 23546.xxxxx, foi fornecido por:
manifestante/requerente, nos termos da Lei nº 13460/2017, artigo 10, § 7º de forma que a
unidade correcional, regra geral, não conhece a identidade do manifestante/requerente, não
podendo, portanto, ser atribuída sua autoria documental à Fundação Universidade Federal do
ABC".

6.8. Em caso de dúvidas, consultem a unidade correcional.

 

7. RESTRIÇÃO DE ACESSO NOS PROCESSOS CORRECIONAIS E DISCIPLINARES:

7.1. Nos procedimentos correcionais investigativos e acusatórios (disciplinares), rege a regra
geral do sigilo e restrição de acesso.

Enunciado CGU n.º 14 de 31 de maio de 2016
(Publicado no DOU de 01/06/2016, Seção I, página 48)

RESTRIÇÃO DE ACESSO DOS PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES

"Os procedimentos disciplinares têm acesso restrito para terceiros até o

julgamento, nos termos do art. 7º, parágrafo 3º, da Lei nº 12.527/2011,

regulamentado pelo art. 20, caput, do Decreto nº 7.724/2012, sem prejuízo das

demais hipóteses legais sobre informações sigilosas."

 

8. DO ACESSO E FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES EM APURAÇÕES CORRECIONAIS

8.1. Vide os artigos 113, 114, 115 e 116 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro

de 2022:

"Seção III Do Tratamento de Dados

Art. 113. A organização dos autos dos procedimentos
investigativos e processos correcionais observará as normas
gerais sobre o tratamento de dados e acesso à informação no
setor público, bem como demais normas editadas pela CGU ou
outros órgãos competentes atendendo as seguintes
recomendações:

I - as informações e documentos recebidos no curso do
procedimento investigativo ou processo correcional que
estejam resguardadas por sigilo legal comporão autos
apartados, que serão apensados ou vinculados aos principais;

II - os documentos dos quais constem informação sigilosa ou
restrita, produzidos no curso do procedimento investigativo ou
processo correcional, receberão indicativo apropriado; e

III - os relatórios e os termos produzidos no curso da
investigação farão apenas referência aos documentos que
possuam natureza sigilosa ou restrita, sem a reprodução da

https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=01/06/2016&jornal=1&pagina=48&totalArquivos=72


informação de acesso restrito, a fim de resguardar a
informação.

Art. 114. As unidades setoriais de correição do Poder Executivo
Federal manterão, nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011, e sua regulamentação,
independentemente de classificação, acesso restrito às
informações e aos documentos sob seu controle, relacionados
a:

I - dados pessoais;

II - informações e documentos caracterizados em lei como de
natureza sigilosa, tais como sigilo bancário, fiscal, telefônico e
patrimonial;

III - processos e inquéritos sob segredo de justiça, bem como
apurações correcionais a estes relacionados;

IV - identificação do denunciante, observada a legislação e
regulamentação específicas; e

V - procedimentos investigativos e processos correcionais que
ainda não estejam concluídos.

§ 1º A restrição de acesso de que tratam os incisos I, II, III e V
não poderá ser utilizada para impedir o acesso do investigado,
acusado ou indiciado às informações juntadas aos autos que
lhe sejam necessárias para o exercício da ampla defesa. § 2º O
denunciante não terá acesso às informações de que trata este
artigo.

Art. 115. Para efeitos do inciso V do art. 114, consideram-se
concluídos:

  I - os processos correcionais com a decisão definitiva pela
autoridade competente; e

II - os procedimentos investigativos:

a) com o encerramento por meio da decisão definitiva da
autoridade competente que decidir pela não instauração de
respectivo processo correcional; e

b) com a decisão definitiva do processo correcional decorrente
da investigação. Parágrafo único. Independente da conclusão
do procedimento investigativo, do TAC ou do processo
correcional, a restrição de acesso às informações e documentos
de que tratam os incisos I a IV do art. 114 deverá ser mantida.

Art. 116. Nos procedimentos investigativos, no TAC e nos
processos correcionais, os dados pessoais necessários à devida
instrução probatória serão tratados em consonância com os
princípios estabelecidos no art. 6º da Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018."

 

8.2. Servidores da Corregedoria-seccional, na prática de suas atribuições, as  Comissão de
Inquérito (SINVE), a Comissão de IPS, o Servidor responsável por IPS, a Procuradoria Federal,
a Autoridade Instauradora, a Autoridade Instrutora e a Autoridade Julgadora podem acessar
os autos da IPS ou SINVE.



Fundamento: Nota Técnica nº 324/2020/CGUNE/CRG:

"São legitimados a ter acesso a processo correcionais os agentes que tenham a necessidade
de fazê-lo para dar efetivo cumprimento de suas funções administrativas. Assim, terão acesso
aos processos: o acusado, o seu advogado, a comissão designada, a autoridade instauradora
e demais agentes públicos que atuam como longa manus daquela".
 

9. O DEVER DE SIGILO E DISCRIÇÃO: PREVISÃO LEGAL      

9.1. Consta da Lei nº 8112/1990, artigo 150:

"Art.  150.    A Comissão exercerá suas atividades com
independência e imparcialidade, assegurado o sigilo
necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse
da administração.

  Parágrafo  único.    As reuniões e as audiências das
comissões terão caráter reservado"

9.2. Nos ofícios e comunicações da comissão, sempre ressaltar:

"Lembramos que as informações referentes à denúncia
são  sigilosas,  pois se trata de procedimento investigativo em
andamento, etapa pré-processual."

10. O DEVER DE COLABORAÇÃO COM O PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO: DEVER DO
ADMINISTRADO.

10.1. O administrado, principalmente se servidor público, possui   o dever de prestar
informações e esclarecimentos. Exemplo de redação nesse sentido (para usar em e-mails e
comunicações)

"Contamos com a vossa colaboração para a prestação das
informações que houver e para colaborar com
esclarecimento dos fatos, conforme consta da lei 9784/99,
inciso IV:

      Lei 9784/99, Art.4º, inciso IV, da lei nº 9.784/99:

Art. 4º São deveres do administrado perante a
Administração, sem prejuízo de outros previstos em ato
normativo:

[ ] V - prestar as informações que lhe forem solicitadas e
colaborar para o esclarecimento dos fatos."

10.2. Outros trechos redacionais úteis:

"Dessa forma, com fundamento no artigo 4º, inciso IV, da
lei nº 9.784/99, vimos solicitar vossa colaboração,
prestando os esclarecimentos que couber,  e preservando
o sigilo das informações ora solicitadas.

Em caso de necessidade, poderá ser solicitada a ajuda de
servidores da equipe, desde que seja ressaltado a esses o
dever de sigilo e discrição na realização dos trabalhos"

 

11. O BINÔMIO: DEVER DE COLABORAÇÃO E DIREITO DE NÃO AUTO-INCRIMINAÇÃO:



11.1. Por fim, lembramos também que a literatura de processo administrativo ressalta o
direito de o interessado não se "autoincriminar" (em sentido amplo). Nesse sentido, trecho
de excerto da obra "Processo Administrativo: Lei 9784/99 Comentada, páginas 88-89" assim
destaca:

"O dever de prestar informações e colaborar deve ser
exercitado dentro dos limites do ordenamento, sendo
dever da Administração nos processos administrativos em
geral respeitar o direito de o interessado não se
"autoincriminar" (em sentido amplo)"

(Citação de excerto da obra de autoria de Irene Patrícia
Nohara e Thiago Marrara: Processo Administrativo: Lei
9784/99 Comentada, páginas 88-89, São Paulo: Atlas,
2009)

12. O TRATAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO SIGILOSA OU DE ACESSO SENSÍVEL – Por exemplo,
sigilo fiscal, bancário, documentação de saúde (atestados médicos).

12.1. Realiza-se a autuação de pasta processual para documentação sigilosa referente à
sindicância investigativa nº (número dos autos da SINVE ou IPS), mediante abertura de pasta
de processo acessório no PEC( processo eletrônico correcional) .   

12.2. A pasta tramitará em apartado ao processo principal, e com restrição de acesso aos
interessados (Corregedoria, Comissão, Procuradoria Jurídica, Autoridade Julgadora).
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